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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Acadêmico da Escola de Engenharia de Piracicaba solicita, por meio do Ofício/ Nº 345, datado em 27 de agosto de 2012, Parecer acerca da situação acadêmica do aluno André Eduardo Andreoni de Avellar Sarmento, já em fase de conclusão de estudos naquela Instituição, no Curso de Engenharia Mecatrônica, para fins de expedição de diploma.

Os fatos expostos são os seguintes:

a) o referido aluno foi classificado e aprovado em vestibular no Curso de Engenharia Mecatrônica, da Escola de Engenharia de Piracicaba, em dezembro de 2007;

b) no dia da matrícula, 13/12/2007 apresentou como comprovante provisório, declaração de que se encontrava regularmente matriculado e cursando o terceiro ano do ensino médio, expedida pela Escola Estadual Sud Menucci;
c) em fevereiro de 2008, quando do início das aulas apresentou nova declaração datada de 21/01/2008, que havia sido aprovado no terceiro ano do ensino médio, pelo mesmo estabelecimento de ensino;

d) por verificação da Secretária Acadêmica da Instituição, por três vezes consecutivas, foi solicitada para juntada de documentos na pasta do aluno o Histórico Escolar, como se verifica pelos comprovantes de fls. 06 a fls. 08;
e) o aluno só entregou a documentação solicitada em 09/08/2012, datada em 09/11/2010, onde se nota que, em verdade, o aluno só concluiu o Curso em 09/11/2010, pois, quando do início do curso superior, havia ficado reprovado na disciplina Física, no 2º ano do Ensino Médio, auferindo sua conclusão por Conclusão Parcial somente em 2010, com a média 7,0;
f) embora haja realizado o Ensino Médio em 2005, 2006 e 2007, o aluno só o concluiu formalmente em 2010, razão pela qual a Instituição pede esclarecimentos sobre a validação de seus estudos.

1.2 APRECIAÇÃO

O aluno André Eduardo Andreoni de Avellar Sarmento atualmente possui toda a documentação legal requerida à sua formação, de nível médio, que o credencia a obter a de nível superior.
Para casos análogos consultados, verifica-se que este Conselho não penaliza o aluno, quando há vício extrínseco ao processo de educação e formação. Consultados os Pareceres CEE nºs 191/04, da lavra do Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo; 359/04, da lavra do Conselheiro Francisco de Moraes, e um mais recente da lavra da Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri, que teve o Parecer CEE nº 087/2008.

Segundo a Indicação 02/95, deste Conselho:

“No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade”.

Não houve negligência por parte da Instituição Escolar, que arguiu o estudante por três vezes consecutivas como se pode depreender dos documentos juntados de fls. 06 a fls 08., na presunção de sua regularidade já que o aluno havia apresentado declaração de que havia concluído o Curso em 2007, conforme Declaração de fls. 05.

Por analogia podemos lançar mão da Súmula 2 da mesma Indicação:

 “Súmula nº 2 – A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos. 

Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tais como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação. 

Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”. 

Por todo o exposto, nada impede que este Colegiado convalide os estudos e autorize,  excepcionalmente, a expedição do diploma do aluno Andre Eduardo Andreoni de Avellar Sarmento, visto ter apresentado o Certificado de Conclusão do Ensino Médio, que, se posterior ao início do curso, removeu a ineficácia inicial.

A própria Instituição atesta que “o desempenho do referido aluno é excelente”, como se pode depreender do seu histórico escolar de nível superior anexado às fls.10.

Sendo a Escola de Engenharia de Piracicaba jurisdicionada a este Conselho, cabe orientar, a Instituição a expedição de competente diploma autorizado por este Conselho, após a convalidação de estudos do aluno, com a análise do mérito pertinente por parte deste Colegiado.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, consideram-se regularizados os atos praticados pela Escola de Engenharia de Piracicaba, para o aluno André Eduardo Andreoni de Avelar Sarmento, para fins de continuidade de seus estudos em nível superior.
A Instituição deve ficar ciente de que não pode aceitar a matrícula de estudante sem que haja a devida comprovação de término de seus estudos de nível médio, sob o risco dessa falha administrativa vir a prejudicar o conjunto de atividades nela desenvolvidas.
São Paulo, 09 de novembro de 2012.

a) Consº Antonio Celso Pasquini
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Edgar Salvadori de Decca, João Grandino Rodas, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho e Milton Linhares.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de novembro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de novembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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